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após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Lígia Isabel da
Silva Miragaia. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Pimentel.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 8047-HD/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 210/05.4GGMTS, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Manuel Lopes Ferreira, filho de António Ferreira e
de Maria da Gloria Lopes, natural de Matosinhos, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 6 de Novembro de 1980, solteiro, com pro-
fissão desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade
n.º 12531180, com domicílio na Vale da Galega, 6100-536 Pedrógão
Pequeno, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, do Código
Penal, praticado em 19 de Março de 2005, por despacho de 3 de
Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

31 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Carina Travassos
Garcia Bastos. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Sousa.

Anúncio n.º 8047-HE/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 404/95.9TBMTS, pendente neste Tribunal contra o
arguido António da Silva Gonçalves, filho de Maria Irene Silva Gon-
çalves, natural de Cedofeita, Porto, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 17 de Abril de 1951, casado em regime de comunhão de adqui-
ridos, titular da identificação fiscal n.º 161575323, do bilhete de
identidade n.º 3081894 e da segurança social n.º 10171241892, com
domicílio na Rua General Humberto Delgado, 341-B, 4450 Leça da
Palmeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 112.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 5 de Junho de 1994, por despacho de 31 de Julho de 2007, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

3 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Carina Travassos
Garcia Bastos. — A Escrivã-Adjunta, Cátia Moutinho.

Anúncio n.º 8047-HF/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1668/05.7TAMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim Manuel Rodrigues
Almeida, filho de Joaquim da Costa Almeida e de Alda Rodrigues da
Silva, natural de Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em
6 de Maio de 1966, casado, titular da identificação fiscal n.º 168445611,
titular do bilhete de identidade n.º 7174016, com domicílio na Rua do
Horizonte 701, São Romão, Coronado, 4785 Trofa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de burla simples, na forma con-
tinuada, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, prati-
cado em 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Setembro
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,

após esta declaração, e, ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Travassos Garcia Bastos. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Sousa.

Anúncio n.º 8047-HG/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Carina Travassos Garcia Bastos, do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 76/05.4GCMTS, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Oleg Strypko, natural de Ucrânia,
de nacionalidade Ucraniana, nascido em 29 de Julho de 1963, casado
em regime desconhecido, titular do passaporte n.º AM299414, com
domicílio na Rua da Alegria, 1, 4455 Leça da Palmeira, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 14 de Feve-
reiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Setembro
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e, ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Travassos Garcia Bastos. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MEALHADA

Anúncio n.º 8047-HH/2007

A juíza de direito, Dr.ª Joana Gonçalves Santos, da Secção Única
do Tribunal da Comarca da Mealhada, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 78/03.5GTAVR, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Aníbal da Silva Martins, filho de Manuel Dias
Martins e de Maria José Ferreira da Silva, natural de Tamengos,
Anadia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Dezembro
de 1969, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 10083262, com
domicílio na Mata, Tamengos, 3780 Anadia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, com referência aos artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º,
n.º 1-B, do Código da Estrada, praticado em 19 de Outubro de 2002,
por despacho de 4 de Dezembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado em juízo.

11 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Gonçalves
Santos. — O Escrivão-Adjunto, Armando Lopes Catalão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MELGAÇO

Anúncio n.º 8047-HI/2007

O juiz de direito, Dr. João Luís de Carvalho Castro, da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Melgaço, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo) n.º 28/94.8TBMLG, antigo n.º 88/94, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Carlos Alberto Esteves, filho
de Manuel José Esteves e de Júlia de Jesus Pereira, nascido em 16 de
Dezembro de 1942, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2982744,
de nacionalidade portuguesa, natural de Cristóval, Melgaço, com últi-
mo domicílio na Rua Aloísio de Azevedo, 967, Bairro Bacuri, Impe-
ratriz, Maranhão, Brasil, por se encontrar indiciado da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do
Código Penal, um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e
punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, e um crime de abuso de confiança na
forma tentada, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, praticados entre 1969 e 1992, por despacho de 24 de Outubro
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do




